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Terça-feira, 16 de março de 2010
Fraude em decreto de 1978 lesa beneficiários 


A Casa Civil da Presidência da República prestou informações à Câmara que reforçam os indícios de que houve fraude no decreto presidencial que normatiza os direitos de beneficiários de planos de previdência. Documentos oficiais arquivados no Palácio do Planalto mostram que houve uma rasura no Decreto nº 81.240/1978, assinado pelo então presidente Ernesto Geisel. Essa alteração no documento original teria reduzido a um terço os valores pagos em programas de desligamento voluntário na década de 1990, prejudicando dezenas de milhares de servidores. A Casa Civil informou agora que não localizou nenhum outro documento ou registro a respeito da matéria, o que não deixa dúvidas sobre a fraude.

O deputado Celso Russomanno (PP-SP), autor do requerimento de informação, sustenta que essa é a prova definitiva da fraude, porque não há mais a possibilidade de surgir outro documento assinado pelo então presidente Geisel. “Houve uma alteração seis meses após a publicação do decreto. Como inexiste outro documento sobre esse assunto com a assinatura do presidente da época, nós temos ali um documento fraudado. É um documento presidencial que foi fraudado para retirar direitos de pessoas que haviam fundado a Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ)”, argumentou.

Ele já tem definida a próxima etapa da mobilização pela reparação dos danos causados. “Nós vamos chamar uma audiência pública com a Previ para que a entidade diga qual atitude vai tomar, se vai indenizar essas pessoas ou se elas vão ter que entrar com uma ação conjunta na Justiça contra a posição da Previ.” Ele estima que o maior fundo de pensão do país teria que desembolsar cerca de R$ 1 bilhão. Só no Banco do Brasil foram desligados cerca de 40 mil servidores. Associações de funcionários demitidos estimam que os ex-participantes da Previ teriam cerca de R$ 20 bilhões a receber. A Previ afirmou ao Correio que concedeu aos participantes todos os benefícios previstos no regulamento da instituição.

Lula

Em outra frente, a Associação Brasileira de Previdência (Abraprev), entidade que descobriu a existência da fraude, entregou ofício ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 19 de janeiro deste ano, solicitando “a anulação da retificação do Decreto nº 81.240/78, feita fora do prazo legal de cinco dias úteis e sem a necessária assinatura do então presidente da República”. O ofício da Abrapev foi entregue pelo advogado e ex-ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Francisco Rezek.

“Peço que, declarada nula a retificação apócrifa e extemporânea, o decreto volte a ter sua redação original nos termos em que foi assentado no documento assinado pelo então presidente da República, até porque resulta claro que o documento foi retificado a pretexto de se incluir a adulteração grosseira do texto originalmente publicado”, diz a carta assinada por Rezek e pelo presidente da Abraprev, Fernando Toscano. A entidade aguarda a resposta do presidente para decidir uma futura medida judicial.

Considerando o decreto original, assinado por Geisel, em caso de saída voluntária e antecipada de entidades de previdência privada, o beneficiário teria direito a restituição de 50% das contribuições. Com a retificação, ficou estipulado que a saída voluntária “implicará a perda dos benefícios para os quais não foram contempladas as contribuições necessárias”.

FONTE: Correio Braziliense

Aposentadoria especial de servidor público 


A ANFIP participou na última quarta-feira de reunião na sede do Sinait, em Brasília, juntamente com o Sindifisco Nacional e com o Sinal (sindicato dos funcionários do Baco Central) para analisar e discutir o Projeto de Lei Complementar n° 555/2010, que regulamenta a concessão de aposentadoria especial aos servidores públicos. O projeto foi encaminhado recentemente pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional. A reunião contou com a participação do analista político Antônio Augusto Queiroz, o Toninho do DIAP (Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar), que prestou informações sobre os projetos em tramitação na Câmara dos Deputados que tratam o assunto. 

Toninho fez uma explanação sobre o ambiente em que foi elaborado o PLC, considerando que o encaminhamento do referido projeto foi uma reação do Governo às vitórias obtidas pelas entidades representativas dos servidores públicos no Supremo Tribunal Federal – STF em mandados de injunção impetrados em razão da não regulamentação da regra do inciso III do § 4º do Art. 40 da Constituição Federal. 

Segundo o analista político, o projeto em questão apresenta uma série de problemas que merecem atenção redobrada das entidades sindicais, sob pena de futuramente restar desfigurado o conteúdo das decisões judiciais alcançadas no STF. No entanto, como aspecto positivo, citou o fato de não haver exigência de idade mínima para a aposentadoria especial, e notadamente, de ter sido apensado ao PLC 472/2010, de autoria do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP), cuja redação é mais benéfica aos servidores públicos. Atualmente, a matéria encontra-se em tramitação na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados, tendo como relatora designada a Deputada Manuela D’Ávila (PCdoB/RS). 

Foram detectados pelos presentes como pontos nocivos ao PLC nº 555 a falta de previsão da conversão do tempo especial para tempo comum (o que todavia consta do art. 4º do PLC 472), a quebra da paridade (Art. 7º) e as exigências para a comprovação do tempo de atividade especial (Arts. 4º e 11º). 

As entidades também manifestaram preocupação no que diz respeito ao abono de permanência, aposentadoria proporcional, contagem de tempo de licença para exercício de mandatos classista e eletivo e ausência de menção explícita às condições de risco acentuadas (periculosidade). Houve um consenso entre as entidades sobre a necessidade de elaborar e apresentar emendas na CTASP em relação a todos os aspectos deletérios do PLC encaminhado pelo governo. Nos próximos dias, as entidades sindicais deverão ter audiência com a relatora para propor as alterações cabíveis. 

Independentemente do trabalho parlamentar, as entidades continuam fazendo gestões na órbita administrativa para efetivar as decisões prolatadas nos mandados de injunção, mas os setores de Recursos Humanos não vêm dando curso aos pedidos de conversão, sob a alegação de falta de instruções de como proceder por parte do Ministério do Planejamento. 

Pelo que se soube na reunião, apenas os servidores do Banco Central, em que pese com muitas restrições, estão conseguindo processar os seus requerimentos de contagem de tempo de serviço especial. Os auditores-fiscais, tanto do MTE como da RFB, todavia, não estão logrando êxito neste sentido junto às respectivas administrações.   

FONTE: Anfip
Estabilidade antes da aposentadoria 


A Comissão de Assuntos Sociais do Senado aprovou projeto de lei que garante estabilidade no emprego ao trabalhador que estiver a um ano e meio de se aposentar. A matéria ainda precisa de aprovação da Comissão de Assuntos Econômicos antes de seguir para a Câmara dos Deputados. O projeto da senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) prevê que o empregador que demitir o trabalhador nesse período pague uma indenização de um salário para cada ano que este esteve no emprego.  

FONTE: AssPreviSite 

 Demora em aposentadoria especial dá atrasados 

Quem pediu aposentadoria especial tem direito aos atrasados mesmo se continuou na atividade insalubre enquanto aguardava a concessão do benefício. Esse é o entendimento da AGU (Advocacia-Geral da União), publicado em parecer, que deverá ser seguido pelos postos do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). Quem já está aposentado também pode se beneficiar, desde que o pedido de concessão tenha sido feito há até cinco anos. Se os atrasados deveriam ter sido pagos em um período anterior a 2005, o direito já prescreveu. 

A Previdência Social ainda não sabe dizer se todos os postos negavam o pagamento de atrasados nessa situação. A análise será feita na próxima semana. Caso julgue necessário, o órgão encaminhará uma norma a todas as agências. 

Ação na Justiça garante direito a pagamento negado pelo posto 
Os aposentados especiais que têm direito aos atrasados devem pleitear o pagamento no posto do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). No entanto, se o órgão demorar a liberar o dinheiro, é possível conseguí-lo na Justiça. 

Se a dívida do INSS for de até 60 salários mínimos (R$ 30.600), não é necessário advogado. Nesse caso, o beneficiário deve dar entrada em um processo no JEF (Juizado Especial Federal). Acima de R$ 30.600, é preciso contratar um advogado para entrar com a ação na vara previdenciária. 
A advogada Marta Gueller diz que a publicação do parecer pela AGU (Advocacia-Geral da União) facilita a concessão do benefício nos postos. Por isso, os interessados devem tentar primeiro a solução administrativa.   
FONTE: Agora S.Paulo 
60 anos: Aposentadoria por invalidez 
CAS aprova projeto que dispensa de exame pericial aposentados por invalidez com mais de 60 anos 

A Comissão de Assuntos Sociais do Senado (CAS) apresentou parecer favorável ao PLS 302/07. Esse projeto de lei dispensa do exame médico-pericial com algumas exceções os aposentados por invalidez e os pensionistas inválidos com 60 anos ou mais que sejam beneficiários do Regime Geral da Previdência Social. 

A matéria que recebeu decisão terminativa da comissão é de autoria do senador Paulo Paim (PT/RS). O relator da matéria foi o senador Paulo Duque (PMDB/RJ). 

Paim informa, no texto da proposta, que o primeiro decreto originado da lei que dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social (lei 8.213/91) determinava exames bienais apenas para os aposentados por invalidez com menos de 55 anos. Mas, explicou ele, outro decreto do Poder Executivo eliminou o limite etário e o exame, atualmente, é realizado por todos os aposentados por invalidez. 

Paim também afirma que a exigência penaliza os idosos, muitos deles, com dificuldade de locomoção. Segundo ele, "o Congresso tem a obrigação de eliminar todo o tipo de violência cometida contra os idosos, e temos aí um exemplo dos mais revoltantes".    
FONTE: Agência Senado 
SpPrev: Dificuldades para receber pagamento 


Pensionistas e servidores do estado aposentados estão enfrentando dificuldades para receber o pagamento das aposentadorias. No início do ano, Ana Maria Mescolotto Gagliardi atualizou o cadastro com os dados pessoais no Sistema de Previdência do estado. 

Desta forma, ela continuaria recebendo o benefício a que tem direito como servidora pública aposentada. Na semana passada, ela foi ao banco para receber o dinheiro, mas o valor ainda não estava depositado. Como depende do dinheiro para pagar as contas, a aposentada voltou a agência bancária, mas foi informada pelo banco que não havia saldo disponível. 
Entre aposentados e pensionistas, o estado de São Paulo tem cerca de 450 mil pessoas na folha de pagamento. Só foram afetados pelo problema quem faz aniversário em janeiro e fevereiro e que fez o recadastramento anual obrigatório. A responsável pelo cadastro é a São Paulo previdência, uma autarquia que gerencia as aposentadorias e o pagamento. Leonor Melchert Alves se recadastrou em janeiro. Ela também está com problemas para receber a aposentadoria. 

A assessoria da SPPREV disse que houve um problema na transmissão dos dados de quem se recadastrou. Disse também que nesta terça será feito o pagamento de todos os aposentados que ainda não receberam inclusive dos que não se recadastraram. O telefone para orientações é  (11) 2902-6909 (11) 2902-6909  (11) 4002-7738   (11) 4002-7738. 

FONTE: AssPreviSite 

Iperon: Preparando para a aposentadoria 


Porto Velho - O IPERON fará no dia 26 deste mês o lançamento do projeto Preparando para a Aposentadoria, com a participação de 120 servidores ativos. O objetivo do projeto é preparar o servidor estadual, prestes a aposentar-se, para o desenvolvimento de ações inovadoras que possibilitem um bom planejamento dessa nova fase da vida, garantindo a dignidade, que é direito de todos. 


O evento será realizado no Rondon Palace Hotel, das 8:00 às 12:00 horas.  Além de palestras, os servidores participarão de oficinas de capacitação, entre outras atividades. Para participar do projeto o servidor pode se inscrever pelo telefone 3216-9428. Qualquer servidor, com idade próxima ao benefício, poderá participar do evento, considerando a idade ou tempo de serviço. 


Humanizando a Aposentadoria 

Outro projeto do Instituto, o Humanizando a Aposentadoria, será realizado no dia 23, desta vez no auditório do próprio IPERON e destinado aos servidores já aposentados. Será a segunda participação de inativos nesta atividade. Serão convidadas pela Gerência de Perícia Médica 50 pessoas. Este projeto foi lançado no ano passado durante o fórum previdenciário.

FONTE: AssPreviSite

Mínimo pode ficar sem aumento real em 2011 


Quem ganha um salário mínimo ou o piso do INSS como aposentadoria pode ficar sem aumento real 

(descontada a inflação) no ano que vem se não houver um novo acordo entre o governo e as centrais sindicais. Isso porque o crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) de 2009 fechou 0,2% negativo -o pior resultado em 17 anos. Esse índice é utilizado para calcular o reajuste do salário mínimo. 

O cálculo para quem ganha um salário mínimo é a reposição da inflação do ano anterior, mais o total do crescimento do PIB de dois anos anteriores. Como o país teve recuo de crescimento no ano passado, por conta da crise econômica, é possível que os salários em 2011 fiquem sem um ganho real, recebendo apenas a inflação deste ano. 

No entanto, o líder do PT na Câmara dos Deputados, o deputado Fernando Ferro (PT-PE), afirmou que deverá haver uma discussão no Congresso para que uma nova forma de cálculo seja feita para o ano que vem. "Vamos ter que reconhecer essa realidade e conversar com as centrais sindicais e outros interessados." No entanto, a discussão deverá ficar para junho.  

FONTE: Agora S.Paulo
Elas: Maiores beneficiárias da Previdência 


As mulheres recebem a maioria dos benefícios pagos mensalmente pela Previdência Social em todo o país, tanto na cidade como no meio rural. Em Alagoas, 58% do total de 414.399 beneficiários são mulheres, ou seja, 236 mil pessoas. A maioria delas recebe aposentadoria por idade e pensão por 
morte. No Brasil, 57% dos 26,3 milhões de benefícios pagos são destinados à clientela feminina, num total de 14,9 milhões de brasileiras. 
Ao longo dos anos, a Previdência Social tem aumentado a proteção social para as mulheres, como estender os benefícios previdenciários aos empregados domésticos, em 1972 - até hoje é uma categoria formada mais por mulheres - e as donas de casa, em 1991, permitindo àquelas que se dedicam ao lar o direito de se aposentar e de receber auxílio-doença, quando não pode exercer 
suas funções. 

Uma medida mais recente que também ajudou as mulheres foi a Lei 10.666, de 2003, que permite a aposentadoria por idade para quem deixou de contribuir por muitos anos, favorecendo as mulheres que abandonaram o trabalho fora de casa, à maioria após o casamento e do nascimento dos filhos. Essa aposentadoria é concedida aos 60 anos, desde que o tempo contribuído anteriormente atinja o mínimo de anos necessários a esse benefício, atualmente em 14 anos e seis meses. 
A extensão do direito ao salário-maternidade para as trabalhadoras autônomas e empresárias também foi uma vitória para as mulheres. E, mais recentemente, esse benefício também foi ampliado para as mães adotivas. Além disso, as mulheres podem se aposentar cinco anos mais cedo do que os homens, tanto na aposentadoria por idade (60 anos para as mulheres e 65 para os homens) como 
por tempo de contribuição ( 30 anos para as mulheres e 35 para os homens).  

FONTE: AssPreviSite

Previdência suspende seguro contra acidentes 

Medida só vale para 7.000 empresas que entraram com recurso no órgão 

Empresas contestam cálculo que elevou as alíquotas; governo diz que pagamento será retroativo após análise interna dos recursos. Pressionado pelos empresários, o governo suspendeu a cobrança do novo seguro de acidentes de trabalho para mais de 7.000 empresas que contestaram administrativamente os cálculos feitos pelo Ministério da Previdência. A suspensão valerá até que os processos sejam examinados pelo ministério, o que pode levar meses. 

Desde janeiro, entraram em vigor as mudanças no seguro de acidentes de trabalho e o primeiro recolhimento dos novos valores ocorreu no último dia 20. Mas várias empresas entraram com ações judiciais e recursos administrativos por divergências com a Previdência. A principal mudança no seguro foi a criação do FAP (Fator Acidentário de Prevenção). O mecanismo reduz ou aumenta as alíquotas já descontadas das empresas, que são de 1%, 2% e 3%, de acordo com a atividade econômica e o grau de exposição do trabalhador a riscos. 

O objetivo do fator é punir empregadores que apresentam maior número de acidentes de trabalho e premiar os que reduzem as ocorrências. De acordo com a Previdência, 952.561 empresas estão sujeitas ao FAP, mas apenas 72.628 pagarão mais pelo seguro. Em 2009, o governo arrecadou R$ 8 bilhões com o seguro de acidentes de trabalho, mas gastou R$ 14 bilhões com o pagamento de benefícios por incapacidade. As novas regras, diz o ministério, não visam elevar a receita com o seguro. 

A CNI (Confederação Nacional da Indústria) rebate os argumentos da Previdência e calcula que as novas regras aumentarão os encargos sobre a folha de pagamento de 600 mil empresas. Isso porque, além de instituir o FAP, a Previdência reenquadrou vários setores em novas alíquotas. 
Para a CNI, haverá aumento de 60% na arrecadação do seguro, o que representará um ônus adicional de R$ 5 bilhões por ano às empresas. A CNI vem pressionando o governo a rever as regras, pois considera a metodologia problemática, e os cálculos, equivocados. 
O diretor do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Previdência, Remígio Todeschini, diz que a suspensão da cobrança será integral e alcançará só as empresas que entraram com recursos no órgão. O prazo para contestação administrativa já foi encerrado. "Estamos fechando o número; não deve passar de 7.500 empresas." 

Segundo ele, a maior parte dos recursos deverá ser derrubada administrativamente, e as empresas terão de recolher as alíquotas retroativamente. "A contestação refere-se só a dados previdenciários, não é para questionar a metodologia. A suspensão tem um efeito apenas protelatório", disse. 

A CNI diz que, embora o prazo para os processos administrativos tenha expirado as empresas ainda podem recorrer ao Judiciário, que também vem concedendo suspensão da cobrança. E o volume de ações deve crescer na Justiça porque só agora as empresas sentiram no bolso a cobrança. "A suspensão foi uma primeira medida, mas insuficiente", disse Francisco Gadelha, diretor da CNI. 

Vigência já foi adiada várias vezes 
Em meio à resistência dos empresários e problemas metodológicos e operacionais, o Ministério da Previdência Social adiou por mais de uma vez a entrada em vigor do FAP. Inicialmente, a previsão era que o mecanismo vigorasse a partir de janeiro de 2008. Foi prorrogado para janeiro de 2009 e novamente adiado para o início de 2010. 

Além da CNI, o setor financeiro pressionava contra a vigência das novas regras, temendo aumento de alíquotas devido ao alto índice de doenças ocupacionais entre os bancários. Por trás das idas e vindas do governo havia o receio de que o funcionamento do FAP provocasse muitas ações no Judiciário. O governo chegou a criar, em 2008, comissão para discutir mudanças no modelo definido na época. A avaliação da Previdência era que o debate da comissão poderia garantir ao governo as condições para estabelecer um marco legal mais seguro. 

Fonte: Folha de S.Paulo 

Superávit da Previ volta a crescer em 2009 

Depois de um ano complicado pela crise financeira de 2008, a Previ, fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil, se recuperou em 2009. O superávit do Plano 1, que fechou 2008 em R$ 26,3 bilhões, subiu para R$ 44,2 bilhões.

O superávit do plano é a sobra em caixa do que foi arrecadado em contribuições e retornos de investimentos, após o pagamento de benefícios. Como se trata de um caixa de previdência, esse resultado é acumulado no decorrer do tempo. Em 2009, o Plano 1 acrescentou R$ 17,89 bilhões ao superávit e teve rentabilidade de 28,25%.

O Plano 1 é o maior dos dois existentes na Previ e conta com 121.220 associados. Ele está fechado para adesões desde 1998 e pagou R$ 5,885 bilhões em benefícios aos usuários em 2009.

O Plano Previ Futuro, que funciona desde 1999 e conta com 56.942 participantes, teve rentabilidade de 27,16% em 2009. Diferentemente do Plano 1, o Previ Futuro não opera com o sistema de superávit. O rendimento dos investimentos foi de R$ 588,2 milhões e o pagamento de benefícios ficou em R$ 10,347 milhões. 
FONTE: Valor Online

Patrimônio dos fundos chega a R$ 501 bilhões 
Balanço divulgado ontem pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) aponta que o patrimônio das 370 entidades fechadas de previdência complementar do país subiu 14,1%, para R$ 501,68 bilhões no ano passado, ante R$ 439,64 bilhões em 2008. Os investimentos somaram R$ 480,79 bilhões, registrando alta de 9,4%. As contribuições dos 2,53 milhões de participantes da indústria de fundos de pensão somaram R$ 16,66 bilhões, retração de 36% sobre os R$ 26,04 bilhões do ano anterior. E os benefícios pagos foram no valor de R$ 31,46 bilhões, também com queda de 3,2% sobre 2008. 

A recuperação do mercado acionário em 2009 ajudou a minimizar parte das perdas dos fundos de pensão com a crise internacional de 2008, contribuindo, inclusive, para que 82 planos de benefício definido fechassem o exercício com R$ 66,72 bilhões em superávit. Mas não impediu que outros 62 ficassem deficitários em R$ 10,72 bilhões. Ricardo Pena, titular da Previc, citou como exemplo de entidade deficitária o Instituto Portus, patrocinado pelas Docas dos principais portos marítimos do país. O déficit do Portus chega a R$ 1,4 bilhão. 

"É um déficit que não se resolve. Se não resolver, vai caminhar para regime especial", comentou Pena, sinalizando intervenção ou liquidação futura da entidade. Exemplo de fundação superavitária é a Previ, dos funcionários do Banco do Brasil e a maior do país. Só a Previ acumulou superávit em torno de R$ 40 bilhões no ano passado, segundo a Previc.

FONTE: Anapar   

 
ABALHO REALIZADO POR:

Associação Brasileira de Previdência – ABRAPREV


Presidente: 
Fernando Veloso Toscano de Oliveira
Diretores:
Ancelmo Tadeu Pereira Vaz
Fausto de Lima Peixoto
Suplente:
Júlio Cézar Barros de Oliveira
Secretária da Presidência:
Márcia Jocélia dos Santos Sanches
Conselho Fiscal:
Márcio Pires Maciel (Presidente)
Gilberto Pucci (Conselheiro)
Júlio Cézar Socha (Conselheiro)
 Assistentes: 
Angélica Pereira Fernandes
Elias Rodrigues Balduíno de Souza
Elciângela Mussolini Fregolente Martin
Fausto de Lima Peixoto
Marlene Martins do Nascimento
Estagiárias:
Gessiana de Oliveira Dalvino
Rita de Cássia Pereira dos Santos

Leia todos os nossos clippings no site da ABRAPREV – www.abraprev.org.br – Brasília (DF)

[image: image1.jpg]